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Cibilis, Mazuchelli e Marcílio: caminho da negociação 

Estados não conseguem honrar compromisso com a Uniãõ 
Rossana Alves 

BRASÍLIA — Os estados de São 
Paulo, Rio, Minas Gerais, Rio 
Grande do Sul, Bahia e Santa Ca-
tarina, que fecharam acordos com 
o governo federal para rolagem de 
suas dividas internas mediante em-
préstimos em Letras do Banco Cen-
tral (LBC), não estão conseguindo 
cumprir os pagamentos acertados 
com a área econômica. O Rio, que 
obteve Cr$ 120 bilhões para paga-
mento em três parcelas iguais, só 
conseguiu devolver até agora Cr$ 
10 bilhões, enquanto São Paulo, 
com um empréstimo de . Cr$ 150 
bilhões, só pagou Cr$ 20 bilhões. 

"Os estados não têm capacidade 
financeira para arcar com os em-
préstimos", admite o secretário de 
Fazenda de São Paulo, Frederico 
Mazzucchelli, que articulou uma 
reunião com seus colegas para bus-
car uma solução comum. No en-
contro, a ser realizado hoje no ga-
binete do secretário de Fazenda do 
Rio, Cibilis Viana, o grupo quer  

detalhar uma proposta básica para 
ser levada ao governo federal: 
transformação de toda a dívida es-
tadual — estimada em Cr$ 2,3 
trilhões — em. LBCs, que seriam 
resgatadas pelos estados em 10 ou 
20 anos. Até o vencimento do pra-
zo, os governadores se comprome-
teriam a não lançar novos títulos e 
promover rígido controle de gas-
tos. 
Perfil longo — Na avaliação de 
Mazzucchelli, a troca dos títulos 
estaduais pelas LBCs por um prazo 
longo vai permitir que os estados 
voltem a respirar, pois estão sendo 
obrigados a fazer pesados desem-
bolsos para garantir a rolagem de 
sua dívida interna. Só no mês pas-
sado, de acordo com o secretário, 
São Paulo gastou Cr$ 15 bilhões 
com resgate e rolagem de uma dívi-
da de Cr$ 800 bilhões, quando a 
arrecadação total do estado ficou 
em Cr$ 220 bilhões. "É escan-
dalosa a transferência de renda do 
Estado, via arrecadação do ICMS, 

para o setor privado, através da 
rolagem da dívida", reclama Maz-
zucchelli. 

A pressa dos secretários em arti-
cular e apresentar à área econômica 
uma alternativa para a dívida tem 
uma explicação. Durante o mês de 
julho vencem as duas últimas par- 

celas dos empréstimos de LBC fei-
tos aos seis estados e os governado-
res já chegaram à conclusão de que 
não será possível honrar os com-
promissos. O Rio, pdr exemplo, te-
ria que desembolsar nada menos 
que Cr$ 110 bilhões em duas parce-
las vencíveis nos dias 8 e 19 de 

julho. Antes que o ministro da Eco-
nomia, Marcílio Marques Moreira, 
comece a reclamar dos atrasos, os 
governos querem se antecipar e 
propor uma saída. 

Os problemas dos governos esta-
duais para a rolagem da sua dívida 
começaram em setembro do ano 
passado, quando o Banco Central 
decretou a liquidação extrajudicial 
de três bancos estaduais — Rio 
Grande do Norte, Paraíba e Piauí. 
A perda de credibilidade dos títulos 
estaduais foi imediata. Desde en-
tão, os governos são obrigados a 
oferecer juros cada vez mais atrati-
vos para garantir a rolagem de seus 
papéis. 

O fim do overnight e a criação 
dos fundos de aplicações financei-
ras, com o advento do Plano Collor 
2, agravou ainda mais as dificulda-
des dos governadores. Sem espaço 
para colocação de seus títulos nos 
fundões, os estados mais endivida- 

dos foram obrigados a fazer acor,, 
dos com a equipe da ex-minist/4 
Zélia Cardoso de Mello para ga;- 
rantir a rolagem da dívida, tendi} 
como contrapartida o compromi+ 
so dos governadorés de control 
rem seus gastos. 

A operação de socorro aos estai: 
dos incluiu a garantia de participar  
ção dos títulos estaduais nos fun:: 
dões geridos por seus respectivo# 
bancos estaduais e empréstimos cik ' 
LBCs, que seriam devolvidos 
três parcelas, a partir de maio. Dç 
posse das LBCs, que têem rentabil4: 
dade e liquidez garantidas, os go; 
vemos poderiam rolar sua dívid* 
com custos muito menores, abrind4 
uma folga nas finanças estaduai. 
Passados dois meses, porém, os gol-
vernadores concluiram que preci. 
sam de mais tempo para colocat 
suas contas em ordem e garantir it 
devolução dos empréstimos ao go:4 
verno federal. 


